
Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
~Estado de São Paulo-

DECRETO N° 10 . 079/00 
de 11 outubro de 2000 

PUBLICADO ( 
BOLETIM A) NO JORNAL 
N· .... //I !}. ).. 00 MUNICÍPIO 

~· J ... de 13.t.if.?..t:/) 

Regulamenta a reali zação das Audiências 
Públicas , previstas nos artigos 16, inciso 
I, 231 e 2 35, da Lei Orgânica do Município , 
de OS d e abril de 19 90 . 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 93, inciso 
IX , da Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, 

D E C R E T A: 

Art. 1 ° . As Audiências Públicas de que trata 
es te decreto e previstas nos artigos 16, inciso I, 231 e 235, da Le i 
Orgânica do Município, são reuniões que têm como objetivo divulgar 
informações, reco lher as op iniões , c r íticas e sugestões de segment os 
da população interessados na implantação de atividades consideradas 
modificadoras do meio ambie nte . 

Parágrafo único. Consideram-se a ti v idades 
modificadoras do meio ambiente os empreendimentos listados na 
Resolução n° 001, de 23/01/86 , do Conselho Naciona l de Meio Ambiente 
- CONAMA , que dependem da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental -
EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA , exigidos pelo 
órgão estadual de meio ambiente. 

Art . 2° . A realização das Audiências 
Públicas s e r á promov i da pela Secretaria de Planejamento e Me io 
Ambiente, sempre q ue as j ulgar necessárias, ou quando forem 
fundamentadament e solicitadas : 

I - pe la Câmara Municipal; 
II - pelo Ministério Público do Estado de 

São Paulo ; 
III pelo Consel ho Munici pal de Meio 

Ambiente - COMAM ; 
IV por 100 (cem) ou mais pessoas que 

tenham legi timo interesse, que possam ser diretamente afetados pelo 
empreendi me nto; 

V por 
represent a t ivas da soc iedade c i vi l, 
de um ano e com sede no Município . 

05 (cinco) 
l e galmente 
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§ 1 o. A Secretaria de Planej amento e Meio 
Ambiente determinará as datas , horá rios e locais com condições 
adequadas, pa ra a rea lização das Audiências Públicas . 

§ 2°. A convocação de Audiências Públicas 
será fei ta a través de edital, a ser publ icado e m jornais de grande 
circulação da região, com antecedência mínima de 15 (qui nze) dia s . 

Art . 3° . As Audiências Públicas poderão ser 
realizadas a qual quer momento durante a tramitação do processo de 
análise do EIA I RIMA, mesmo antes da apresentação do pa recer f i nal 
do Executivo. 

Parágrafo único . O EIA I RIMA deverá f icar à 
disposição para consulta dos interessados, nas dependências da 
Secretaria de Planejame nto e Meio Ambi ente e Câmara Municipal, por um 
período mínimo de 12 (doze} dias úte is, anteriores a rea lização da 
Audiência . 

Art. 4 o . As Audiências Públicas serão 
presididas pelo Secretário d e Planejame nto e Meio Ambiente ou s eu 
representant e , que nomeará o Secretário da me sa , e coordenada s pe lo 
Presidente do COMAM , ou seu representante . 

Parágrafo único . Caberá ao coordenador e ao 
Secretário d e Planejamento e Meio Ambiente, a elaboração do 
relatório-síntese da Audiência Púb lica, bem como o seu envio às 
entidades interessadas que o solic i tarem previamente e por escrito , 
mediante protocolo na Secretaria de Planejamento e Me io Ambiente. 

Art . 5° . As Audiências Públicas deverão t er 
a seguinte organização: 

I abertura realizada pelo Secretário de 
Planejamento e Meio Ambiente ou seu repre sentante ; 

II - exposição: 
a) empreendedor - máximo de 05 minutos ; 
b ) técnicos responsáveis pela elaboração do 

EIA I RIMA - máximo de 30 minutos ; 
c} r epresentantes de entida des 

ambientalistas integrantes da Câmara Social do COMAM - máximo de 15 
minutos ; 

III ma nifestação das entidades 
sociedade civil , através de 05 representa ntes escolhidos por ordem 
inscrição - máximo de 15 minutos ; 

IV - manifestação dos presentes 
05 representantes , escolhidos por ordem de inscrição - má 
minutos; 

/~ 

da 
de 
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V - manife stação ·:ios 2 (do is) parlamentares 
indicados previamente pe la Câmara Municipti - máxirro ce OS minutos; 

VI - manifestação do Prefeito Municipal ou 
seu represent ante - máximo de 10 minutos ; 

VII - réplicas - máximo de 10 minut os para 
cada exposição : 

a) empreendedor; 
b) técnicos responsáveis pe la elaboração do 

EIA / RIMA; 
c) 01 representante das e ntidades 

ambie ntalistas , integra ntes d a Câmara Social do COMAM ; 
VIII encerramento, realizado pelo 

Secretário de Planejamento e Meio Ambiente ou seu rep resentante . 

Parágrafo único . O tempo máximo constante 
respectivamente dos incisos II , "b" e "c" ; II I , I V, V, e VII , "b", 
deverá ser dividido igualmente pelo número de oradores que forem se 
mani fes tar . 

Art. 6° . A Audiência Pública terá início com 
a formaçã o da mesa no horário previsto no edital . 

§ 1° . A mesa será composta da seguinte 
forma: 

I Secretário de Planej amento e Meio 
Ambiente - Presidente ; 

II - Secretário da mesa ; 
III - Presidente do COMAM - Coordenador ; 
I V - empreendedor; 
V equipe técnica que elaborou o EIA I 

RI MA . 

§ 2 ° . Todos os presentes d everão 
livro de presença informando nome completo, endereço e 
documento , à entrada do recinto . 

assinar o 
número d e 

§ 3°. O coordenador receberá inscrições para 
participação nas exposições até 60 (sessenta) minutos após a abertura 
da Audiência Pública . 

§ 4° . Durante 
recinto, pelo menos um exemplar do ElA 
dos presentes . 

a reun1ao será mantido no 
I RI MA, para livre consulta 

§ 5°. Para que seja resguardada a s 
dos part icipantes da Audiência Pública só será permitida 
pessoas no recinto até sua lotação regular. ~: 
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r e c into para os 
i dentificadas . 

§ 6o. 
expositores 

Deve r ão 
e para 

ser rese r vados 
as au t oridades 

lugares n o 
devidamente 

Art. 7 ° . Ence r rada a r e união, o Secretário 
de Pl a nejamento e Meio Ambiente informará aos p resentes o prazo e o 
local e m que serão recebidas as manifest a ç ões a dici onais e sugestões, 
por escri to , q uanto ao empreendimento. 

Parágrafo úni co . O prazo de que trata este 
art igo não poderá ser superior a 5 (c i nco) dias úteis. 

Audiência Pública , 
empreendedor . 

Art. 8° . 
sempre que 

As despesas com a realização da 
necessário , serão c us t eadas p e l o 

Art. 9° . Este decreto ent ra em vigor na 
data de s ua publ icação , revogadas as disposições em cont rário . 

Prefeitu r a São José dos Campos , 
11 de outubro de 

Trindade 
Resp . p/ Assuntos J u r í dicos 

I 

R~istrado na Divisão de For malização e Atos 
da Secr etaria de Ass untos ~rídicos, onze dias do mês de outubr o 

ano de dois mil . ;1j~ 

LucL~om s 
Divisão de / ormalização e Atos 

do 

PI NQ 068908- 8/97 


